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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. NÃO ASSOCIADO AO IDEC.
FORO COMPETENTE. DOMICÍLIO DO POUPADOR. JUROS
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA.
CORREÇÃO MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA. INCLUSÃO DE
EXPURGOS POSTERIORES. CABIMENTO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. PREVISÃO EXPRESSA NO TÍTULO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. NOVA FASE
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO
AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO. SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. "Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta
processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e
execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido,

"independentemente de serem filiados à associação promovente  (Tema
repetitivo n. 948).
2. A competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva poderá
ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública ou do domicílio
dos beneficiários ou seus sucessores. Precedentes.
3. "Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em momento

" (Tema repetitivo n. 685).anterior
4. É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos na
tabela prática do TJSP quando o título executivo não proibiu sua adoção, não
havendo que se falar em violação à coisa julgada. Precedentes.
5. É cabível a inclusão dos expurgos inflacionários posteriores, a fim de
assegurar a correção plena do débito judicial (Temas repetitivos n. 887 e 891).
6. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública que
reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários decorrentes do
Plano Verão (janeiro de 1989), descabe a inclusão de juros
remuneratórios nos cálculos de liquidação se inexistir condenação expressa,
sem prejuízo de, quando cabível, o interessado ajuizar ação individual de
conhecimento (Temas repetitivos n. 887 e 890).
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7. São cabíveis honorários advocatícios em cumprimento individual de
sentença coletiva, por se tratar de nova e distinta relação processual, deduzida
entre os beneficiários do título executivo e a devedora condenada em ação
coletiva de consumo. Precedentes.
8. Ausência de impugnação específica de fundamento do acórdão recorrido
atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283 do STF.
9. Recurso especial a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do29/04/2025 05/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 
Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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7. São cabíveis honorários advocatícios em cumprimento individual de
sentença coletiva, por se tratar de nova e distinta relação processual, deduzida
entre os beneficiários do título executivo e a devedora condenada em ação
coletiva de consumo. Precedentes.
8. Ausência de impugnação específica de fundamento do acórdão recorrido
atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283 do STF.
9. Recurso especial a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por BANCO DO BRASIL S/A, comrecurso especial
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do eg. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA EXECUÇÃO INDIVIDUAL ILEGITIMIDADE ATIVA
Necessidade de filiação ao IDEC Descabimento Possibilidade de ajuizamento
de ação executiva individual por todos os poupadores Entendimento
pacificado pelo STJ em análise de recurso repetitivo Suspensão determinada
no R Esp 1.438.263 Perda de eficácia, ante a desafetação de tal recurso do rito
dos recursos repetitivos Prefacial rejeitada. AGRAVO DE INSTRUMENTO
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL PÚBLICA
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COMPETÊNCIA Pleito que não está
restrito ao foro onde tramitou a ação coletiva, podendo ser deduzido pelo
poupador no foro de seu domicílio Entendimento pacificado pelo STJ em
análise de recurso repetitivo Prefacial afastada. AGRAVO DE
INSTRUMENTO – EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – AÇÃO CIVIL
PÚBLICA – EXECUÇÃO INDIVIDUAL – Pretendida adoção do rito de
liquidação de sentença – Feito que assim já vem prosseguindo – Falta de
interesse recursal – Não conhecimento. AGRAVO DE INSTRUMENTO-
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL PÚBLICA JUROS
MORATÓRIOS TERMO INICIAL Data da citação para a ação coletiva
Matéria que já foi assim decidida na sentença da Ação Civil Pública, e que
não pode ser alterada sob pena de violação à coisa julgada - Entendimento,
outrossim, nesse sentido pacificado pelo STJ em análise de recurso repetitivo.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO
CIVIL PÚBLICA EXECUÇÃO INDIVIDUAL - ÍNDICE DE CORREÇÃO
Erro de cálculo apontado que não foi efetivamente demonstrado. AGRAVO
DE INSTRUMENTO- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA EXECUÇÃO INDIVIDUAL CORREÇÃO
MONETÁRIA TABELA PRÁTICA DO TJ/SP Pretensão deduzida pelo
banco de que sejam utilizados os índices da caderneta de poupança
Descabimento Tabela Prática do TJ/SP que se revela mais adequada para
atualizar monetariamente os débitos para fins de cobrança judicial
Entendimento pacificado pela 17ª Câmara de Direito Privado. AGRAVO DE
INSTRUMENTO- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA EXECUÇÃO INDIVIDUAL INCLUSÃO DE OUTROS
EXPURGOS NÃO CONTEMPLADOS NA SENTENÇA EXEQUENDA
Adequação Admissibilidade da incidência dos expurgos inflacionários
posteriores ao Plano Verão, como correção monetária plena do débito judicial
Base de cálculo em que se considera o saldo existente ao tempo do plano
econômico em questão na lide, e não os valores de depósitos da época de cada
plano subsequente Entendimento pacificado pelo STJ em análise de
repetitivo. AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXECUÇÃO INDIVIDUAL -
JUROS REMUNERATÓRIOS - Embargos de declaração apresentados na
Ação Civil Pública que ensejou nova decisão admitindo-se a incidência de
juros remuneratórios mês a mês. AGRAVO DE INSTRUMENTO -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Fase de
liquidação de sentença – Honorários sucumbenciais – Arbitramento em favor

Documento eletrônico VDA46920133 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 28/04/2025 14:19:59
Código de Controle do Documento: 37b45896-b86e-4f81-9bb9-e11d926acc10



do exequente – Adequação – Verba honorária devida na fase de liquidação de
sentença – Entendimento jurisprudencial. Agravo conhecido em parte, e, na
parte conhecida, desprovido. " (fls. 51/52)

Em suas razões recursais, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 5º, XXI, da
Constituição Federal; 2º-A da Lei 9.494/97; 405 do CC/2002; e 85, 240, 503, 504, I, 509, II, 523,
§ 1º, e 803, I, do CPC/2015, além de divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, que:

(a) os recorridos são parte ilegítima para a execução da sentença coletiva, pois
beneficia apenas os associados ao IDEC à época da propositura da ação civil pública e abrange
apenas os substituídos que tenham domicílio no âmbito da competência territorial do órgão
prolator na data da propositura da ação;

(b) o termo inicial dos juros de mora deve ser a data da citação na execução
individual, e não na ação coletiva, pois apenas a partir da citação na execução individual o
Banco teria ciência da pretensão dos poupadores;

(c) é necessária a liquidação da sentença coletiva para determinar a titularidade e o
valor devido;

(d) a inclusão dos expurgos inflacionários dos Planos Collor I e II na execução viola
a coisa julgada, pois não foram contemplados no título exequendo;

(e) não são devidos juros remuneratórios, pois sua incidência não foi prevista no
título executivo; e 

(f) é indevido arbitramento de honorários advocatícios na fase de cumprimento de
sentença, pois o banco realizou o pagamento tempestivo e não houve resistência à execução.

Apresentadas contrarrazões às fls. 114/137.

É o relatório.

VOTO

Conforme se extrai dos autos, trata-se, na origem, de cumprimento individual de 
sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 0403263-60.1993.8.26.0053, promovida

, posteriormente incorporado pelo Banco do Brasil,pelo IDEC contra o Banco Nossa Caixa S.A.
que tramitou no ,Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Capital de São Paulo
determinando o pagamento das diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre
cadernetas de poupança.

O eg. Tribunal de Justiça rejeitou a alegação de  dos poupadores ilegitimidade ativa
não associados ao IDEC, afirmando que todos os poupadores têm legitimidade para executar a
sentença, conforme entendimento pacificado pelo STJ em recurso repetitivo, nos seguintes
termos:

 
"No que se refere à prefacial de ilegitimidade ativa do poupador não

associado ao IDEC para executar individualmente a ação civil pública movida
pelo referido instituto, fundada em precedente do Supremo Tribunal Federal,
fato é que não existe absoluta identidade entre o quanto decidido no RE nº
573.232 SC e a situação fática analisada, bastando verificar que no aludido
precedente cuida-se de ação coletiva ordinária e na hipótese destes autos tem-
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se ação civil pública, demandas que tem contornos legais diferentes e que,
justamente por isto, não estão justapostos para ensejar utilização do quanto
decidido no Recurso Extraordinário antes apontado ao presente caso concreto.

Outrossim, o Recurso Extraordinário nº 885.658-SP não foi julgado de
modo a ter efeito repetitivo, o que equivale dizer que o seu resultado não
influencia em julgamentos posteriores àquele primeiro, de modo que é
inaplicável à espécie.

De qualquer modo, desnecessária a comprovação de filiação do poupador
ao IDEC, diante do que restou definido pelo Superior Tribunal de Justiça no

, caindo por terra toda a argumentação doRecurso Repetitivo nº 1.391.198-RS
recorrente em sentido contrário.

(...)
Destaque-se que em análise ao REsp nº 1.438.263-SP, os Ministros

daquela E. Corte mantiveram o entendimento pela legitimidade dos não
 e desafetaramassociados ao IDEC para promoverem as execuções em questão

o referido recurso do rito dos recursos repetitivos, com o que perdeu eficácia a
ordem de suspensão anteriormente dada.

Por ser deste modo, incabível a pretendida extinção da execução sem
julgamento do mérito com base na ilegitimidade ativa." (fls. 54/55, g.n.)

Com efeito, conforme tese firmada pela Segunda Seção do STJ no julgamento de
recurso repetitivo ( ), "Tema 948 Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de
substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da
sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, independentemente de serem filiados

". Confira-se, a propósito, a ementa do julgado:à associação promovente

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (CPC, ART. 927).
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CADERNETAS DE POUPANÇA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. AÇÃO PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM FACE DE INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA SUCEDIDA POR OUTRA. DISTINÇÃO ENTRE AS
RAZÕES DE DECIDIR (DISTINGUISHING) DO CASO EM EXAME E
AQUELAS CONSIDERADAS NAS HIPÓTESES JULGADAS PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 573.232/SC E RE 612.043/PR).
TESE CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL. NO CASO
CONCRETO, RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese, conforme a fundamentação exposta, não são aplicáveis as
conclusões adotadas pelo colendo Supremo Tribunal Federal, nos julgamentos
dos: a) RE 573.232/SC, de que "as balizas subjetivas do título judicial,
formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação
no processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados
e a lista destes juntada à inicial"; e b) RE 612.043/PR, de que os
"beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por associação,
são aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do órgão
julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados e constaram
da lista apresentada com a peça inicial".
2. As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à legitimidade ativa
de associado para executar sentença prolatada em ação coletiva ordinária
proposta por associação autorizada por legitimação ordinária (ação coletiva
representativa), agindo a associação por representação prevista no art. 5º,
XXI, da Constituição Federal, e não à legitimidade ativa de consumidor para
executar sentença prolatada em ação coletiva substitutiva proposta por
associação, autorizada por legitimação constitucional extraordinária (p. ex.,
CF, art. 5º, LXX) ou por legitimação legal extraordinária, com arrimo,
especialmente, nos arts. 81, 82 e 91 do Código de Defesa do Consumidor
(ação civil pública substitutiva ou ação coletiva de consumo).
3. Conforme a Lei da Ação Civil Pública e o Código de Defesa do
Consumidor, os efeitos da sentença de procedência de ação civil pública
substitutiva, proposta por associação com a finalidade de defesa de interesses
e direitos individuais homogêneos de consumidores (ação coletiva de
consumo), beneficiarão os consumidores prejudicados e seus sucessores,
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legitimando-os à liquidação e à execução, independentemente de serem
filiados à associação promovente.
4. Para os fins do art. 927 do CPC, é adotada a seguinte Tese: "Em Ação Civil
Pública proposta por associação, na condição de substituta processual de
consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da
sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido,
independentemente de serem filiados à associação promovente."
5. Caso concreto: negado provimento ao recurso especial."
(REsp n. 1.362.022/SP, relator , Segunda Seção, julgadoMinistro Raul Araújo
em , DJe de , g.n.)28/4/2021 24/5/2021

No que tange à , o Tribunal estadual concluiu que o cumprimento decompetência
sentença pode ser ajuizado no , não estando restrito ao foro ondeforo do domicílio do poupador
tramitou a ação coletiva, conforme se infere do seguinte trecho do acórdão:

"No que tange à alegada incompetência do juízo para o trâmite do pedido
de cumprimento de sentença apresentado pelo agravado, não há mais qualquer
controvérsia sobre a possibilidade de ser ajuizado tal pleito no foro do

, cumprindo apenas destacardomicílio do poupador, como no caso dos autos
que o pedido em questão não se refere à ação civil pública aludida nas razões
recursais, que tramitou no Distrito Federal, mas, à ação civil pública sob o nº
0403263-60.1993.8.26.0053, perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca da Capital.

No sentido da competência do foro de domicílio do poupador, como acima
referido, a matéria restou pacificada em sede de análise do Recurso Repetitivo

, como se pode conferir:nº 1.243.887-PR
DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X
BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO
/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE. ALCANCE
OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA
COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE.
REVISÃO JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS.
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a execução
individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode
ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e
a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas
aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e
93 e 103, CDC). 1.2. A sentença genérica proferida na ação civil
coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou o Banestado ao
pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre cadernetas de
poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam todos os poupadores da
instituição financeira do Estado do Paraná. Por isso descabe a alteração
do seu alcance em sede de liquidação/execução individual, sob pena de
vulneração da coisa julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação
contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97. 2. Ressalva de
fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki. 3. Recurso especial
parcialmente conhecido e não provido. (REsp nº 1243887-PR, Corte
Especial, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. )." 19/10/2011 (fls. 55/56, g.
n.)

Sobre a matéria, a jurisprudência desta Corte entende que, para a execução
individual de sentença coletiva, cabe ao exequente escolher entre o foro em que ação coletiva foi

. A propósito:ajuizada e o foro do seu domicílio

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
COMPETÊNCIA. FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. FORO DO
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ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO EXEQUENDA. POSSIBILIDADE.
REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. Liquidação individual de sentença prolatada em ação civil pública.
2. Em relação à competência para a execução individual de título judicial
decorrente de Ação Civil Pública, cabe ao exequente escolher entre o foro em
que a ação coletiva foi processada e julgada e o foro do seu domicílio.
Julgados desta Corte.
3. Agravo interno provido.
(AgInt no REsp n. 2.106.748/DF, relatora , TerceiraMinistra Nancy Andrighi
Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)24/3/2025 27/3/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA.
BENEFICIÁRIOS DOMICILIADOS EM OUTRO ESTADO DA
FEDERAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
recurso especial.
II. Razões de decidir
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
3. "A competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva poderá
ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública ou do domicílio

[...] Esse entendimento não legitima ados beneficiários ou seus sucessores 
promoção da liquidação do título executivo judicial coletivo em foro
aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos
beneficiários, ainda que se trate do foro de domicílio do substituto processual
extraordinário, sob pena de afronta ao princípio do Juiz natural" (AgInt no
REsp n. 1.866.563/AL, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de ).5/6/2023 9/6/2023
III. Dispositivo 4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.111.960/DF, relator ,Ministro Antonio Carlos Ferreira
Quarta Turma, julgado em , DJe de , g.n.)4/11/2024 7/11/2024

No que tange aos  e à , o eg. Tribunal  assimjuros de mora correção monetária a quo
se manifestou, :in verbis

"Quanto ao marco inicial dos juros moratórios, consoante a sentença
proferida na Ação Civil Pública em questão, e a orientação confirmada pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Repetitivo nº
1.370.899-SP, está definido como sendo a data da citação efetuada naqueles

.autos
(...)
Ora, como esta questão já estava estipulada anteriormente na antes referida

sentença, esta que transitou em julgado há vários anos, é evidente que não
poderia haver mais discussão alguma sobre o tema.

Basta esta constatação para proclamar-se aqui a persistência da coisa
julgada, e, assim, a determinação de que o marco inicial de fluência dos juros
moratórios é correspondente, na hipótese, à data de citação na Ação Civil

 adrede apontada.Pública
(...)
No que concerne à pretendida aplicação dos índices da caderneta de

poupança para fins de correção monetária, ao invés da Tabela Prática do
estabelecida na decisão agravada, não tem razão oTribunal de Justiça 

agravante porque esta última é a que se revela adequada para atualizar
monetariamente, para fins de cobrança judicial, os débitos decorrentes das

, não pagas aos poupadores, como nodiferenças de expurgos inflacionários
caso dos autos." (fls. 56/58, g.n.)

Quanto ao termo inicial dos juros moratórios, o acórdão recorrido está em
conformidade com a tese fixada no julgamento do REsp 1.361.800/SP, sob o rito dos recursos
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repetitivos (Tema 685), no sentido de que, nas execuções individuais de sentença coletiva, os
juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento da ação civil

. Confira-se a ementa do julgado:pública

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS
ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA
DATA DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - VALIDADE -
PRETENSÃO A CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO
PARA CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL - RECURSO ESPECIAL
IMPROVIDO.
1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos (CPC, art.
543-C, e Resolução STJ 08/98), a definição de tese uniforme, para casos
idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as mesmas consequências
jurídicas, como ocorre relativamente à data de início da fluência de juros
moratórios incidentes sobre indenização por perdas em Cadernetas de
Poupança, em decorrência de Planos Econômicos.
2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza
condenatória, condenando o estabelecimento bancário depositário de
Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos
Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento,
relativamente a cada um dos titulares individuais das contas bancárias, visa
tão-somente a adequar a condenação a idênticas situações jurídicas
específicas, não interferindo, portando, na data de início da incidência de
juros moratórios, que correm a partir da data da citação para a Ação Civil
Pública.
3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos
individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela coletiva,
inclusive assegurando a execução individual de condenação em Ação
Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da realização material
desses direitos e, ainda, em detrimento da própria finalidade da Ação
Coletiva, que é prescindir do ajuizamento individual, e contra a confiança na
efetividade da Ação Civil Pública, O que levaria ao incentivo à opção pelo
ajuizamento individual e pela judicialização multitudinária, que é de rigor
evitar.
3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia (CPC,
art. 543-C, com a redação dada pela Lei 11.418, de 19.12.2006), declara-se
consolidada a tese seguinte: "Os juros de mora incidem a partir da citação do
devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se
fundar em responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em
momento anterior."
4.- Recurso Especial improvido."
(REsp n. 1.361.800/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator para acórdão

, Corte Especial, julgado em , DJe de Ministro Sidnei Beneti 21/5/2014
, g.n.)14/10/2014

Além do mais, o uso da tabela prática do Tribunal de origem, para fins de correção
monetária do débito, também está de acordo com o entendimento do STJ de que "É possível a
utilização dos índices de correção monetária previstos na tabela prática do TJSP, quando o título

" (AgIntexecutivo não proibiu sua adoção, não havendo que se falar em violação à coisa julgada
no AREsp 1.472.432/SP, Rel. , Quarta Turma, julgado em Ministra Maria Isabel Gallotti

, DJe de ). Nesse sentido:10/03/2020 16/03/2020

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. EXECUÇÃO. ÍNDICE ADOTADO. TABELA
PRÁTICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
OFENSA À COISA JULGADA. MEMÓRIA DE CÁLCULO.
VERIFICAÇÃO DE ERRO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA
7/STJ.
1 - A controvérsia trazida no recurso especial cinge-se em verificar se houve
erro na elaboração da memória de cálculo por parte dos agravados, que teria
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sido apresentada utilizando-se dos índices diversos do estabelecido no título
exequendo.
2 - O eg. Tribunal de origem consignou que o índice INPC foi determinado
apenas para os meses de janeiro/89, março/90, abril/90, maio/90 e fevereiro
/91. Nos demais, ficou decidido que incidiria o índice que refletisse melhor a
correção plena do período, não se especificando qual.
3 - Se o título exequendo não determinou fossem utilizados os índices da
Tabela Prática do TJ/SP, conclui-se que, igualmente, não proibiu sua adoção,
não se verificando, assim, ofensa à coisa julgada.
4 - A verificação do alegado erro na memória de cálculo apresentada pelos
agravados demandaria o reexame de fatos e provas, inviável a teor do disposto
na Súmula 7/STJ.
5 - Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag n. 1.206.377/SP, relator , Quarta Turma,Ministro Raul Araújo
julgado em , DJe de 1º/2/2012, g.n.)17/11/2011

O acórdão concluiu pela possibilidade de inclusão dos expurgos inflacionários dos
planos econômicos posteriores, por se tratar de mera atualização do montante devido, sem que
signifique acréscimo. Leia-se, a propósito, o seguinte excerto do v. acórdão:

"No que toca à questão da correção monetária e à incidência de expurgos
inflacionários de outros planos econômicos não contemplados na sentença
exequenda, veja-se que o problema apontado nas razões recursais é inexistente
.

Bem sabe o agravante, posto que instituição financeira, que a base de
cálculo da correção monetária, que se aplica sempre sobre qualquer dívida
judicial, independentemente de disposição expressa em sentença ou qualquer
outra decisão, e sim por força de lei, tem como base para sua incidência, no
caso em análise, o saldo existente em conta poupança em janeiro de 1989, isto 
para que haja mera atualização do montante que se apure devido, e daí,
naturalmente, incidirão, respeitado o mecanismo legal aludido, os demais
expurgos referentes aos planos econômicos não contemplados na sentença,
planos econômicos posteriores, o que de modo algum significa acrescer
encargos à dívida tratada, pois, correção monetária é algo que se limita a

, não substancialmente maior do quetornar o montante da condenação atual
originalmente fixado. Existe, nesse sistema, mera recomposição do valor real
da dívida, e assim não fosse feito, aquela última seria injustamente reduzida
em face da corrosão inflacionária apurada em determinado período, e com isto
ganhariam apenas aqueles que fazem de tudo para procrastinar processos
arguindo matérias que não têm a menor razão de ser, nem mesmo no quanto
se trata da repercussão econômico-financeira de determinado julgamento
judicial, repercussão esta que deveria ser facilmente perceptível ao
agravante." (fls. 61/62, g.n.)

Conforme entendimento firmado por esta Corte em sede de recurso repetitivo
(Temas 887 e 891), é possível a inclusão, na fase de execução, dos expurgos inflacionários

, a título dedos planos subsequentes não previstos na sentença coletiva em ação civil pública
correção plena do débito judicial. Confira-se, a propósito, a ementa do julgamento do recurso
representativo da controvérsia:

"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. EXECUÇÃO. INCLUSÃO DE
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS SUBSEQUENTES. CABIMENTO.
CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: "Na execução de sentença que
reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários decorrentes do
Plano Verão (janeiro de 1989), incidem os expurgos inflacionários posteriores
a título de correção monetária plena do débito judicial, que terá como base de
cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não os
valores de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente".
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2. Recurso especial não provido."
(REsp n. 1.314.478/RS, relator , Segunda Seção,Ministro Luis Felipe Salomão
julgado em , DJe de , g.n.)13/5/2015 9/6/2015
 

Com relação aos , o Tribunal estadual entendeu serem cabíveis,juros remuneratórios
pois houve previsão expressa de sua incidência no título executivo, nos seguintes termos:

"No que se refere aos juros remuneratórios, também não há razão alguma
para acolher-se o pleito do agravante.

Vistos os autos com maior cuidado se percebe que embora, na sentença
originalmente proferida a questão dos mencionados juros não tenha sido
abordada, em razão de embargos declaratórios opostos contra aludida decisão
pelo Ministério Público, o MM. Juiz a quo, acolhendo a tais embargos,
expressamente tratou do tema, e proferiu nova decisão admitindo a incidência
dos juros remuneratórios questionados, tudo como consta dos autos principais.

Portanto, quando estes juros remuneratórios vêm a ser considerados para
fins de liquidação, nada mais se está a fazer do que empregar para definição
do quantum debeatur as prévias e claras instruções do título judicial
liquidando, título este composto não só pelos termos da sentença, mas por
aqueles que a esta foram integrados no julgamento dos embargos
declaratórios como acima explanado.

Logo, a incidência dos juros remuneratórios deve persistir computada no
cálculo do débito, mês a mês, decorrente da condenação externada na

." sentença em questão (fl. 64, g.n.)

A orientação está em consonância com o entendimento firmado pela Segunda Seção
do STJ, no julgamento do REsp 1.392.245/DF ( ) e do REsp 1.372.688/SP ( ),Tema 887 Tema 890
sob o rito dos recursos repetitivos, no sentido de que, na execução individual de sentença
proferida em ação civil pública que reconhece o direito de poupadores aos expurgos
inflacionários decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989), descabe a inclusão de juros

, sem prejuízo de,remuneratórios nos cálculos de liquidação se inexistir condenação expressa
quando cabível, o interessado ajuizar ação individual de conhecimento. Confiram-se, a
propósito, as ementas dos julgados:

"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989).
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. INCLUSÃO DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. OMISSÃO DO TÍTULO.
1. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública que
reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários decorrentes do
Plano Verão (janeiro de 1989), descabe a inclusão de juros remuneratórios
nos cálculos de liquidação se inexistir condenação expressa, sem prejuízo de,
quando cabível, o interessado ajuizar ação individual de conhecimento.
2. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.372.688/SP, relator , Segunda Seção,Ministro Luis Felipe Salomão
julgado em , DJe de , g.n.)27/5/2015 25/8/2015
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989).
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. INCLUSÃO DE JUROS
REMUNERATÓRIOS E DE EXPURGOS SUBSEQUENTES. OMISSÃO
DO TÍTULO.
1. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública que
reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários decorrentes do
Plano Verão (janeiro de 1989):
1.1. Descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de liquidação se
inexistir condenação expressa, sem prejuízo de, quando cabível, o interessado
ajuizar ação individual de conhecimento;
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1.2. Incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção
monetária plena do débito judicial, que terá como base de cálculo o saldo
existente ao tempo do referido plano econômico, e não os valores de eventuais
depósitos da época de cada plano subsequente.
2. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp n. 1.392.245/DF, relator , SegundaMinistro Luis Felipe Salomão
Seção, julgado em , DJe de , g.n.)8/4/2015 7/5/2015

No que tange aos honorários , o Tribunal local entendeu pela suaadvocatícios
inclusão nos cálculos dos valores a serem pagos ao recorrido, nos seguintes termos:

"Quanto à honorária, temos que em fase de liquidação de sentença é viável
, nesse sentido, aliás, sendo ao arbitramento de honorários advocatícios

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR
ARBITRAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CABIMENTO.
1. Assumindo, a liquidação por arbitramento, nítido caráter
contencioso, devem ser fixados honorários advocatícios. Precedentes.
2. Agravo não provido”
(AgRg no Ag em REsp nº 532.835-RS, Terceira Turma, rel. Min.
Nancy andrighi, j. ).21/08/2014
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA POR
ARBITRAMENTO. CARÁTER CONTENCIOSO. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. Admite-se a fixação de honorários na fase de cumprimento de
sentença, em particular, na fase de liquidação de sentença
por arbitramento, se esta tiver caráter contencioso.
2. Agravo regimental desprovido”
(AgRg no Ag em R Esp nº 666.073- SP, Terceira Turma, rel. Min. João
Otávio de Noronha, j. ).17/11/2015

Por ser deste modo, fica mantida a inclusão dos honorários advocatícios no
ao agravado." cálculo do valor devido (fls. 65/66, g.n.)

Sobre a questão, quando do julgamento das Rcls 36.436/SP, 36.855/SP e 38.497/SP,
que discutia acerca da incidência da tese repetitiva firmada no REsp 1.134.186/RS às hipóteses
de cumprimento individual de sentença coletiva, a Segunda Seção do STJ adotou o entendimento
de que, por se tratar de nova e distinta relação processual, deduzida entre os beneficiários do
título executivo e a devedora condenada em ação coletiva de consumo, não há falar em mero
prosseguimento da fase de conhecimento, sendo devida a condenação do banco exequente ao
pagamento de honorários advocatícios. Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO (CPC, ART. 988, § 5º, II).
RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DECISÃO QUE
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE A
PRECEDENTE QUALIFICADO NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA
DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA ENTRE O ACÓRDÃO
RECLAMADO E O PRECEDENTE VINCULANTE (DISTINGUISING).
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Ausência de similitude fática entre os arestos confrontados (distinguish),
pois o acórdão recorrido e o acórdão paradigma vinculante possuem objetos
profundamente distintos: o primeiro cuida de cumprimento de sentença
proferida em ação coletiva e o segundo cuida do cumprimento de sentença
exarada em ação individual.
2. No julgamento do REsp 1.134.186/RS, sob o rito dos repetitivos, assentou-
se a tese de que são cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento
de sentença exarada em ação individual, quando ausente o tempestivo
depósito satisfativo.
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3. Na hipótese dos autos, profundamente distinta, pretende-se a fixação de
honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença proferida em
ação coletiva, embora o réu tenha realizado o pagamento tempestivo do débito.
4. O desdobramento da atividade cognitiva no processo coletivo em duas
fases, uma, de precípua cognição, promovendo o acertamento do núcleo
homogêneo do direito coletivo, e a outra, de necessária cognição, conduzindo
a satisfação individual e heterogênea do direito, diferenciam, completamente,
a fixação de honorários advocatícios na impugnação do cumprimento de
sentença ordinária e na liquidação da sentença coletiva (AgInt na Rcl 36.436
/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 15/03/2019
).
5. Ademais, o acolhimento da pretensão recursal, de modo a alterar a premissa
fática posta no aresto recorrido, de que houve o "pagamento tempestivo do
débito", esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt na Rcl n. 38.497/SP, relator , Segunda Seção,Ministro Raul Araújo
julgado em , DJe de , g.n.)15/10/2019 29/10/2019
 
"AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
DESCUMPRIMENTO DE TESE FIRMADA SOB O RITO DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
ACÓRDÃOS COTEJADOS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
PRECEDENTE. RECURSO DESPROVIDO.
1. No caso, as reclamantes, ora agravantes, alegam que o acórdão estadual
adotou interpretação divergente do entendimento assentado por esta Corte no
julgamento do REsp n. 1.134.186/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, em
que foi reconhecida a possibilidade do arbitramento de honorários
advocatícios em cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, desde
que escoado o prazo para pagamento voluntário do débito.
2. Ocorre que, segundo a conclusão firmada pelo Tribunal de origem, a tese
fixada no precedente qualificado foi observada, porquanto, a despeito do
trânsito em julgado da decisão proferida em impugnação, o levantamento do
depósito realizado nos autos tem sido autorizado em favor do poupador, o que
configura pagamento tempestivo da dívida.
3. A pretexto de garantir a observância de acórdão proferido em julgamento
de recurso especial repetitivo, o que se constata é que a reclamação foi
utilizada como sucedâneo recursal, a fim de obter o rejulgamento da causa, a
partir do reexame das premissas fáticas assentadas pela Corte local.
4. Ademais, "o desdobramento da atividade cognitiva no processo coletivo em
duas fases, uma, de precípua cognição, promovendo o acertamento do núcleo
homogêneo do direito coletivo, e a outra, de necessária cognição, conduzindo
a satisfação individual e heterogênea do direito, diferenciam, completamente,
a fixação de honorários advocatícios na impugnação do cumprimento de
sentença ordinária e na liquidação da sentença coletiva" (AgInt na Rcl n.
36.436/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe de 15/3/2019
).
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt na Rcl n. 36.855/SP, relator , SegundaMinistro Marco Aurélio Bellizze
Seção, julgado em , DJe de , g.n.)28/5/2019 31/5/2019
 
"AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO (CPC, ART. 988, § 5º, II).
RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DECISÃO QUE
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE A
PRECEDENTE QUALIFICADO. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
ACÓRDÃOS COTEJADOS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(DISTINGUISH). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não caracterizada a inobservância da tese firmada em sede de recurso
especial repetitivo de modo a justificar o manejo da reclamação prevista no
artigo 988, § 5º, II, do Código de Processo Civil de 2015.
2. Ausência de similitude fática entre os arestos confrontados (distinguish),
pois o precedente qualificado trata de execução de sentença proferida em ação
individual e o caso dos autos cuida de hipótese de liquidação de sentença
coletiva, formada em sede de ação civil pública.
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3. O desdobramento da atividade cognitiva no processo coletivo em duas
fases, uma, de precípua cognição, promovendo o acertamento do núcleo
homogêneo do direito coletivo, e a outra, de necessária cognição, conduzindo
a satisfação individual e heterogênea do direito, diferenciam, completamente,
a fixação de honorários advocatícios na impugnação do cumprimento de
sentença ordinária e na liquidação da sentença coletiva.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt na Rcl n. 36.436/SP, relator , Segunda Seção,Ministro Raul Araújo
julgado em , DJe de , g.n.)27/2/2019 15/3/2019

Portanto, estando a orientação do acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência do STJ - quanto às matérias relativas a: (i) legitimidade ativa; (ii)
competência; (iii) termo inicial dos juros de mora; (iv) índice de correção monetária; (v) juros
remuneratórios; (vi) incidência de expurgos de planos posteriores; e (vii) honorários advocatícios
-, incide, na espécie, o óbice da .Súmula 83/STJ

Por fim, com relação à , o Tribunal  expressamenteliquidação de sentença a quo

consignou que , pois os autos estão prosseguindo na forma defalta interesse recursal no ponto

liquidação de sentença, como pretendido pelo banco recorrente, Leia-se, a propósito, o seguinte

trecho do v. acórdão:

"Prosseguindo, necessário destacar que o procedimento conferido à
liquidação nestes autos não respeitou o quanto previsto em lei.

No que se refere ao procedimento da execução dos valores postulados pelo
poupador no processo, vêm os autos prosseguindo na forma de liquidação de
sentença, tal como pretendido pelo agravante, faltando-lhe, portanto, nesse

." aspecto, interesse recursal (fl. 56, g.n.)
Contudo, tal fundamento, autônomo e suficiente à manutenção do v. acórdão

recorrido, não foi impugnado nas razões do recurso especial, convocando, na hipótese, a

incidência da , segundo a qual "Súmula 283/STF É inadmissível o recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não

". Nesse sentido:abrange todos eles

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À SAÚDE. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS. PONTO INCONTROVERSO. PRETENSÃO LIMITADA AO
REQUERIMENTO DE PROVA PERICIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO DETERMINANTE. SÚMULA 283/STF. JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. FEITO DEVIDAMENTE INSTRUÍDO.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO VERIFICADO. SÚMULA 83/STJ. NÃO
PROVIDO.
1. Ausência de impugnação específica a fundamento do acórdão recorrido
atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283 do Supremo Tribunal
Federal.
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide
quando o julgador constata adequadamente instruído o feito, com a
prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de fatos provados
documentalmente. Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.412.119/RS, relatora Ministra Maria Isabel

, Quarta Turma, julgado em , DJe de , g.n.)Gallotti 17/6/2024 19/6/2024

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso especial.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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